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1. APRESENTAÇÃO  

O Curso de Doutorado Profissional em Saúde da Família (DPSF) foi aprovado em 2019 

pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES). 

O DPSF está sendo desenvolvido em rede, oferecido de forma descentralizada. A 

definição da estrutura e do funcionamento do Curso ocorreu com a participação de 

instituições nucleadoras, colaboradoras e consorciadas1 , tendo a organização 

didático-administrativa a cargo de um Colegiado, de uma Coordenação Geral e das 

Coordenações do Curso nas Instituições Nucleadoras. 

A Rede Nordeste de Formação em Saúde da Família (RENASF) foi criada em julho de 

2009, com a participação de instituições dos estados do Ceará, Pernambuco, Rio Grande 

do Norte, Piauí e Maranhão, cuja finalidade é a educação permanente, a produção do 

conhecimento científico, tecnológico e de inovação na área Saúde da Família, na Região 

Nordeste. 

1.1. JUSTIFICATIVA 

É de amplo conhecimento que, em 1987, o Ceará, no Nordeste do Brasil, foi palco do 

Programa de Agentes de Saúde, voltado para diminuição da mortalidade infantil. Esse 

programa foi implantado em regiões vitimadas pela seca para, entre outras ações, 

difundir informações sobre a prevenção da mortalidade infantil e obter resultados 

positivos para diminuição. O sucesso dessa iniciativa serviu de exemplo para o Ministério 

da Saúde implantar, em 1991, em outras regiões do país, o Programa de Agentes 

Comunitários de Saúde (PACS) (Viana; Dal Poz, 1998), seguido, em 1994, pelo Programa 

Saúde da Família (PSF). 

Na Política Nacional de Atenção Básica, o PSF torna-se estratégico para reorientação do 

modelo assistencial na Atenção Primária, deixando a concepção focalizada e 

programática para tornar-se a Estratégia Saúde da Família (ESF), no ano de 2005 (Brasil, 

2006). 

 
1 As instituições nucleadoras são as que possuem pelo menos um Curso de Mestrado na área da saúde, que 

tenham docentes permanentes e colaboradores, para dar sustentação ao curso, que disponibilizem 
infraestrutura adequada e realizem procedimentos de certificação. As instituições colaboradoras são as que 
participam de forma sistemática de atividades do Curso, disponibilizando infraestrutura adequada e recursos 
humanos, como membros do corpo docente, permanentes e colaboradores. As instituições consorciadas são as 
instituições com potencial de participação em atividades do Curso, disponibilizando infraestrutura adequada e 
recursos humanos, e que já atuam na área de saúde da família, através de docentes, com desempenho 
acadêmico compatível com a modalidade profissional. 
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A ESF, além de fornecer a base estrutural para organização dos sistemas municipais de 

saúde, tornou-se porta de entrada para os demais níveis assistenciais, cuja expansão tem 

sido realizada de forma acelerada em todo o país, sendo estruturada de formas diversas, 

a partir da realidade e das características de cada município. 

Um dos entraves para o sucesso e a consolidação deve-se ao descompasso existente 

entre a formação dos profissionais de saúde e as práticas de Atenção Primária. Estudo 

realizado entre dezembro de 1997 e março de 1998 sobre o PSF no Ceará (Andrade, 1998), 

que abrangeu estrutura e funcionamento, mostrou que, entre as limitações e dificuldades 

mais significativas expressas pelos secretários municipais de saúde e os profissionais que 

trabalhavam no PSF, a que mais se destacou foi a carência de qualificação dos 

profissionais para atuar na comunidade. A conclusão do estudo foi a de que esse entrave 

poderia ser resultante de processos de formação predominantemente baseados na 

atenção hospitalar, com privilégio da atenção ao indivíduo em detrimento do coletivo. 

Os resultados desse estudo permitem afirmar que, para superar as insuficiências de 

conhecimentos, habilidades e atitudes dos integrantes das equipes de saúde da família, 

seria necessário buscar alternativas que possibilitassem o desenvolvimento de 

competências coerentes com o alcance da Atenção Primária à saúde de qualidade, que 

desenvolva práticas de cuidado integral, possibilitando a consolidação da gestão local, 

capazes de produzir conhecimento científico e tecnológico transformadores da 

realidade. 

O Doutorado Profissional em Saúde da Família visa fomentar pesquisas e pesquisadores, 

adotando a lógica da integração ensino-serviço como cenário dinâmico, mutante e vivo 

que requer constante aperfeiçoamento para os desafios cotidianos que a ESF enfrenta 

para assegurar a promoção da saúde na atenção, na gestão e no cuidado com 

repercussão na formação dos profissionais de saúde. Ademais, este doutorado contribui 

com o processo de fortalecimento regional, pois impulsiona, de forma inequívoca, a 

formação de recursos humanos e desenvolvimento da área. O Programa visa contribuir 

com a relevância social, científica e tecnológica dos processos de formação profissional 

avançada, bem como o necessário estreitamento das relações entre as universidades e 

as demandas da sociedade e dos serviços. 

O Doutorado Profissional em Saúde da Família atende à crescente demanda por 

profissionais e pesquisadores qualificados para a atenção, gestão, pesquisa e formação, 

a serem absorvidos frente aos desafios crescentes da Atenção Primária em Saúde da 

Família e às novas exigências curriculares do Ministério da Educação. A forte ênfase dada 

na formação do pesquisador, durante o curso, colaborará para produção de 
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conhecimentos na temática, integração ciência-ensino-serviço e fortalecimento do 

Sistema Único de Saúde (SUS). 

O presente Curso de Doutorado Profissional em Saúde da Família resulta da experiência 

acumulada do corpo docente do Mestrado Profissional em Saúde da Família - MPSF, da 

parceria entre as instituições de ensino superior promovido pela RENASF, do apoio das 

instituições de serviços de saúde, do reconhecimento da importância de conferir maior 

solidez aos processos formativos, no campo epistêmico e prático de saúde da família, 

com consequência para geração de conhecimento que atenda à complexidade da saúde 

da população. 

2. IDENTIFICAÇÃO DAS INSTITUIÇÕES PROPONENTES 

Apesar do Programa ser organizado em Rede e todas as instituições participarem de 

forma ativa de todas as etapas do Programa, oficialmente, a instituição proponente para 

a CAPES é a Fundação Oswaldo Cruz (FIOCRUZ).  

As instituições envolvidas no Programa estão organizadas como nucleadoras e 

colaboradoras (ANEXO 1). 

O Colegiado Geral do Programa é formado pelo conjunto de coordenadores e vice 

coordenadores das instituições nucleadoras (ANEXO 2). A Coordenação e Vice 

Coordenação Geral do Programa são eleitos pelos pares no Colegiado Geral. 

3. IDENTIFICAÇÃO DA PROPOSTA/CURSO 

3.1. NOME DO CURSO: Doutorado Profissional em Saúde da Família (DPSF) 

3.2. ÁREA BÁSICA: Ciências da Saúde 

3.3. ÁREA DE AVALIAÇÃO: Saúde Coletiva 

3.4. NÍVEL DO CURSO: Doutorado Profissional 

3.5. GRADUAÇÃO NA ÁREA: Graduação nas profissões de saúde 

4. CONTEXTUALIZAÇÃO DO DPSF 

A proposta do DPSF entende os serviços de saúde como locais de produção de 

conhecimento e propõe o fomento do conhecimento metodológico, o desenvolvimento 

do potencial analítico e da capacidade de reflexão crítica dos profissionais da Estratégia 

Saúde da Família (ESF), relacionados com a mudança no modelo assistencial para plena 

implementação do SUS. 

O DPSF adota a concepção de currículo como construção social, que contempla, além 

dos conteúdos, o processo ensino-aprendizagem e a avaliação. O currículo avança na 
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desconstrução de concepções sobre saúde-doença-cuidado arraigadas no modelo 

biomédico e em uma perspectiva restrita de identidade profissional. Baseia-se nos 

referenciais da educação por competências, entendendo competência como a 

capacidade de articular, mobilizar e colocar em prática conhecimentos, habilidades, 

atitudes e valores necessários ao desempenho de atividades requeridas pelo trabalho na 

ESF, na qual o adequado cuidado ao indivíduo é inseparável da compreensão das 

dinâmicas coletivas. 

Devido à complexidade dos problemas sociais e ampliação do conceito de saúde com a 

emergência de diversos determinantes, a multiprofissionalidade e a intersetorialidade se 

apresentam como estratégicas para o compartilhamento de saberes, convergindo para 

promoção da qualidade de vida. O DPSF pretende aprofundar a compreensão do papel 

das relações sociais na determinação do processo saúde-doença-cuidado e na 

concepção ampliada de saúde, com as consequências para a prática na ESF. 

O DPSF pretende formar pesquisadores, em nível de doutorado, com competência 

técnica-científica, crítica e reflexiva para atuar na pesquisa, docência e gestão, no âmbito 

da Atenção Primária em saúde. 

5. CARACTERIZAÇÃO DO DPSF 

5.1. ÁREA DE CONCENTRAÇÃO 

O Curso está organizado em uma Área de Concentração e três Linhas de Pesquisa. A Área 

de Concentração Saúde da Família, em natureza complexa, compõe tanto uma área do 

conhecimento quanto um campo de práticas profundamente imbricado com as 

mudanças do modelo de atenção à saúde no Brasil. A análise, avaliação e 

aperfeiçoamento desta demandam indissociabilidade entre teoria e prática e 

retroalimentação de referenciais teórico-metodológicos e político-institucionais na 

definição desses processos e na gestão, educação na saúde e produção do 

conhecimento que vêm sendo desenvolvidos no SUS. 

Adota os seguintes objetos de produção do conhecimento: saúde como direito e 

consequente necessidade de identificar e atender às demandas de saúde da população, 

na perspectiva da humanização do cuidado; promoção da saúde e importância 

estratégica ao desenvolvimento das ações intersetoriais e de fomento à participação 

popular e controle social; integralidade do cuidado, a qual implica no trabalho em rede, 

em equipe multiprofissional; educação permanente e gestão participativa dos serviços 

de saúde. A ênfase adotada privilegia a produção do conhecimento e o desenvolvimento 
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profissional para aprimorar processos institucionais de nível locorregional e nacional da 

atenção à saúde, no âmbito da ESF. 

5.2. LINHAS DE PESQUISA 

Linha de Pesquisa 1: Atenção e Gestão do Cuidado em Saúde da Família - integra 

pesquisas sobre os saberes e as práticas de gestão, da organização dos sistemas e 

serviços de saúde, da origem, da evolução e do controle dos problemas de saúde da 

população, bem como as tecnologias na promoção e na proteção específica da saúde, a 

prevenção das doenças e dos agravos, o cuidado clínico-assistencial, visando qualificar 

a Atenção Básica à Saúde, com enfoque na Estratégia Saúde da Família e os atributos 

essenciais da Atenção Primária (primeiro contato, longitudinalidade, integralidade e 

coordenação do cuidado). 

Linha de Pesquisa 2: Educação na Saúde - integra pesquisas que tratam da formulação, 

implantação e avaliação de iniciativas, projetos, programas e políticas de formação e 

desenvolvimento profissional dos trabalhadores de saúde, visando reorientação dos 

processos de trabalho na saúde, no sentido da humanização, integralidade, 

resolubilidade e participação popular. 

Linha de Pesquisa 3: Promoção da Saúde - integra pesquisas que tratam da formulação, 

implantação e avaliação de projetos e programas com base nos determinantes da saúde 

para promover o desenvolvimento de tecnologias inovadoras, visando melhoria das 

condições de saúde das populações e fomento da participação popular e da autonomia 

dos sujeitos no cuidado à saúde. 

 

5.3. OBJETIVO GERAL  

● Formar pesquisadores, em nível de doutorado, com competência técnica-

científica, crítica e reflexiva para atuar na pesquisa, docência e gestão, no âmbito 

da Atenção Primária em saúde. 

 

5.4. OBJETIVOS ESPECÍFICOS  

● Formar lideranças para a Atenção Primária, com ênfase na Estratégia de Saúde 

da Família, aptas a exercer atividades de investigação, ensino e gestão, com 

ênfase na produção, difusão e aplicação do conhecimento da atenção primária, 

na realidade nacional e internacional; 
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● Desenvolver nos profissionais de saúde capacidade de identificação, resolução 

de problemas e demandas de saúde da população, utilizando métodos de 

pesquisas para formulação de propostas de intervenção/ação na ESF/atenção 

primária de saúde; 

● Qualificar profissionais de saúde para planejar e avaliar as políticas e práticas na 

ESF, com vistas na reorientação dos processos de atenção, gestão do cuidado, 

educação na saúde e promoção da saúde; 

● Incentivar à pesquisa na área de Saúde da Família, sob perspectiva multi e 

interdisciplinar, articulando elementos da educação, atenção, controle social e 

gestão, no aprimoramento da Estratégia Saúde da Família e do Sistema Único de 

Saúde. 

5.5. PERIODICIDADE DA SELEÇÃO: bianual 

5.6. VAGAS POR SELEÇÃO 

O total de vagas ofertadas varia em cada turma, de acordo com financiamento, número 

de nucleadoras e corpo docente (ANEXO 3). 

5.7. PERFIL DAS PESSOAS EGRESSAS 

● Capacidade para agir com postura ética e visão crítica, reflexiva e construtiva do 

conhecimento em saúde da família; 

● Competência para desenvolver e coordenar atividades de gestão, 

pesquisa/ensino/preceptoria, no contexto da saúde da família; 

● Habilidade para planejar e avaliar estruturas, processos e resultados de práticas 

e políticas de saúde; 

● Domínio técnico científica para produzir atividades de pesquisa e inovação 

tecnológica para melhoria da saúde e qualidade de vida de indivíduos, grupos e 

comunidades; 

● Competência comunicativa e científica para desenvolver o diálogo com pares da 

comunidade científica e do mundo do trabalho, na Atenção Primária de saúde, 

em âmbito nacional e internacional, divulgação de produções científicas e 

formação de rede de produção do conhecimento; 

● Contribuir na formação de novos profissionais com competência para o 

desenvolvimento de boas práticas em saúde, na Estratégia Saúde da Família. 
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6. ESTRUTURA DIDÁTICO PEDAGÓGICA 

A matriz do Programa foi estruturada por linhas (Atenção e Gestão do Cuidado em Saúde 

da Família; Educação na Saúde; e, Promoção da Saúde) e eixo Pesquisa.  

O Curso tem duração mínima de 24 (vinte e quatro) e máxima de 48 (quarenta e oito) 

meses, com carga horária de 960 horas. As atividades são presenciais e conduzidas de 

forma descentralizada nas Instituições Nucleadoras, de modo prioritário, 

quinzenalmente (quintas e sextas-feiras, em horário integral), nos primeiros quatro 

semestres do curso. 

Para finalização de todas as atividades previstas no DPSF, a pessoa discente deve 

concluir 315 horas em disciplinas obrigatórias, 180 horas em disciplinas optativas, 

totalizando 495 horas em disciplinas. Além disso, terá 465 horas em outras atividades 

curriculares obrigatórias descritas a seguir (ANEXO 4):  

● Orientação e Qualificação: 120 horas. Acompanhamento do desenvolvimento do 

projeto de pesquisa da pessoa discente pela pessoa orientadora, por meio de 

encontros regulares, com vistas à apresentação e submissão à comissão 

examinadora do projeto de tese para análise e emissão de parecer para ajustes 

e continuidade. 

● Orientação e Defesa de Tese: 270 horas. Acompanhamento do desenvolvimento 

do projeto de pesquisa da pessoa discente pela pessoa orientadora, por meio de 

encontros regulares e participação nas reuniões de grupo de pesquisa e outras 

atividades pertinentes, com vistas à defesa da tese. 

● Atividades Complementares: 45 horas. Atividades curriculares obrigatórias que 

estão validadas pelo Programa, através do Normativo 01/2025, atualizado em 18 

de junho de 2025. O normativo 01/2025 regulamenta o aproveitamento de 

atividades complementares em carga horária, através de atividades que 

envolvam: i) produtos e processos; ii) formação; iii) divulgação da produção; e 

iv) serviços técnicos. 

● Comissão de Acompanhamento: 30 horas. A comissão é formada por três 

docentes do Programa para cada discente. Ela tem a responsabilidade de 

acompanhar a trajetória de aprendizagem da pessoa discente, que inclui a 

definição de disciplinas que serão cursadas e o desenvolvimento do projeto de 

pesquisa. Os encontros iniciam com apresentação formal da pessoa discente do 

estado da arte atual do projeto de tese, assim como do percurso teórico-
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metodológico no curso (e.g., disciplinas cursadas, participação em eventos, 

produções técnicas e acadêmicas etc.). A comissão discutirá o caminho 

percorrido pela pessoa discente, fazendo análise crítica sobre ele e realizando 

encaminhamentos/ajustes no trajeto futuro do mesmo (e.g., sugerindo 

disciplinas a serem cursadas e ajustes no projeto de doutorado etc.). 

As pessoas egressas de outras matrizes curriculares do MPSF - Renasf poderão requerer 

aproveitamento de estudos (ANEXO 5). 

A pessoa candidata aprovada e classificada na seleção deverá efetuar a matrícula na 

Instituição Nucleadora do estado para o qual optou, obedecendo aos prazos fixados no 

calendário. A integralização do Curso dependerá da comprovação de frequência e do 

aproveitamento. O rendimento escolar de cada discente será na escala de 0 a 10 ou 

conceito equivalente será de acordo com a Instituição Nucleadora a qual a pessoa 

discente está matriculada. Para aprovação em cada disciplina correspondente, a pessoa 

discente terá que lograr, no mínimo, 75% (setenta e cinco por cento) de frequência nas 

atividades e desempenho acadêmico mínimo de nota 7,0 (sete) ou conceito equivalente, 

de acordo com cada instituição nucleadora.  

Dentro de, no máximo, 36 (trinta e seis) meses após o ingresso, as pessoas discentes 

realizarão defesa de projeto (qualificação) perante uma Comissão Examinadora, 

composta por 4 (quatro) doutores, em que pelo menos um deve ser externo à 

nucleadora.  

A obtenção do título de Doutor implica, ainda, na defesa pública do Trabalho de 

Conclusão do Doutorado (TCD) perante uma Comissão Examinadora, indicada pelo 

orientador, com concordância da Coordenação do Curso, e constituída de 5 (cinco) 

membros portadores de grau de Doutor ou equivalente, entre os quais, no mínimo, um 

membro externo à nucleadora.  

7. PRINCÍPIOS E ESTRATÉGIAS PEDAGÓGICAS APLICADAS AO CURRÍCULO 

 

7.1. PRINCÍPIOS EDUCACIONAIS 

O Curso de DPSF adota como método as metodologias ativas de ensino-aprendizagem, 

valoriza o aprender a aprender por destinar-se a um público adulto e pela possibilidade 

concreta de participação das pessoas discentes e por valorizar a aprendizagem 

significativa de forma contextualizada, requisitos necessários para construção de saberes 

de modo mais efetivo. 
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7.2. ESTRATÉGIAS PEDAGÓGICAS 

Ancorados nas metodologias ativas, propõem-se as estratégias pedagógicas e/ou 

educacionais, as quais apoiam o alcance dos objetivos de aprendizagem em cada 

disciplina. Para apoiar o processo de ensino-aprendizagem, elaborou-se um Guia de 

Estratégias Pedagógicas, com objetivo de apresentar e discorrer sobre novas e/ou 

conhecidas estratégias pedagógicas para subsidiar a práxis educacional, entendendo-a 

como reveladora de uma intencionalidade. No guia, as estratégias pedagógicas são 

apresentadas em ordem alfabética, a partir da conceitualização (DESCRIÇÃO), 

pertinência ao tipo de objetivo de aprendizagem que se espera alcançar (DOMÍNIO DO 

OBJETIVO DE APRENDIZAGEM - cognitivo, habilidade, atitude); detalhamento do 

desenvolvimento da estratégia pedagógica (COMO DESENVOLVER), aplicando-as ao 

contexto específico de cada disciplina e indicação do tempo médio para execução 

(TEMPO MÉDIO NECESSÁRIO). 

 A seguir, apresenta-se o Grupo Tutorial, como exemplo de como essas estão dispostas. 

 

GRUPO TUTORIAL 

DESCRIÇÃO 

É uma estratégia educacional utilizada para o processamento de 
situações-problema que abordam diferentes temas e contextos da 
atuação profissional em saúde. Sustentada na Aprendizagem 
Baseada em Problemas (ABP), os discentes são divididos em 
pequenos grupos, apoiados por um docente/tutor, que partilha 
com os discentes a responsabilidade no seguimento das etapas 
previstas para apreensão do conhecimento (Barrows, 1986; 
Moraes; Manzini, 2006). 

DOMÍNIO DO 
OBJETIVO DE 

APRENDIZAGEM 
Cognitivo 

COMO 
DESENVOLVER 

1. Planejamento  
- Elaborar uma situação-problema que deve funcionar como 

dispositivo inicial do processo de reflexão e teorização no grupo e 
estabelecer relações entre o objetivo de aprendizagem que se 
refere. 

- Considerar no planejamento os componentes centrais para 
realização do Grupo Tutorial (GT), a saber:  

▪ No mínimo, 8, e, no máximo, 12 discentes; 
▪ Um tutor/facilitador da aprendizagem; 
▪ Um coordenador; 
▪ Um relator, podendo ter também um correlator; 
▪ Uma situação-problema; 
▪ Um quadro ou painéis para registros do grupo. 



 

14 

 

 
2. Desenvolvimento da estratégia  
A Estratégia se desenvolve em sete passos e momentos distintos, 
conforme se detalha: 
PRIMEIRO MOMENTO -Abertura do GT 

1- Passo 1 - Ler a situação-problema e elucidar os termos 
desconhecidos; 
Passo 2 - Definir o problema; 
Passo 3 - Analisar o problema; 
Passo 4 -Sistematizar a análise e hipóteses de explicação ou 
solução do problema; 
Passo 5- Formular objetivos de aprendizagem. 
 
SEGUNDO MOMENTO – Estudo  Individual  
Passo 6 - Identificar fontes de informação e adquirir novos 
conhecimentos.  
 
TERCEIRO MOMENTO – Fechamento do GT 
Passo 7 - Sintetizar o conhecimento e revisar hipóteses iniciais para 
a resolução do problema. 
 
3. Orientação à pessoa facilitadora  
A pessoa facilitadora deve iniciar a sessão tutorial solicitando às 
pessoas discentes que se dividam em grupos, escolham entre si um 
coordenador e um relator. Recorda-se que cada Grupo Tutorial 
deve ter, no mínimo, 8, e, no máximo, 12 discentes. O número de 
grupos de GT vai depender da quantidade de discentes na 
nucleadora.  
 
Após a constituição dos grupos, cada GT deve acordar quem fará a 
coordenação e relatoria na condução do grupo. É importante 
também a definição de uma correlatoria.  Se necessário, esclarecer 
as funções da coordenação como mediador, assegurando a 
circularidade da fala, a observância aos passos do GT e a gestão do 
tempo. A relatoria compete fazer os registros no quadro/painel, 
sempre validando as respostas aos passos do GT com os 
integrantes. 
 
A pessoa facilitadora deverá/poderá intervir pedagogicamente em 
qualquer passo do GT, apresentando contribuições/alinhamentos, 
sempre que o grupo apresentar dificuldades, quer seja no 
seguimento da estratégia, quer seja no percurso para resolução do 
problema. 
 
Importante considerar estas orientações sobre o desenvolvimento 
de cada passo: 
Passo 1 – Ler a situação problema e elucidar os termos 
desconhecidos (1-5 min);  
Passo 2 – Definição do Problema (15 min) – Não se esqueça de que 
o problema é sempre uma situação desfavorável; 
Passo 3 – Análise do problema (30 min): para a análise do 
problema, siga todas as orientações metodológicas para resolução 
de problemas. Estimule o grupo a uma “chuva de ideias” e, a partir 
daí, aprofundando cada uma;   
Passo 4 – Sistematização da Análise e das Hipóteses de Explicação 
ou Solução do Problema (40min);  
Passo 5 – Formulação dos Objetivos de Aprendizagem (30min): 
Sugere-se que a discussão seja sistematizada, seguindo pontos de 
discussão. 
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Após a conclusão da definição dos objetivos de aprendizagem, 
orientar o estudo individual a distância, estimulando a busca de 
referenciais em consonância com os objetivos propostos.  
Atenção à pessoa facilitadora: O passo 6 será realizado pelas 
pessoas discentes, no período entre o primeiro e o segundo 
encontro da disciplina, e o passo 7, no dia 01 do segundo encontro, 
conforme programação prevista no caderno; 
Passo 6 - Estudo individual. Estimular as pessoas discentes à busca 
da literatura para a próxima fase que é a da Resolução do 
Problema; 
Passo 7 - Oriente as pessoas discentes quanto à elaboração e 
entrega do relatório síntese na etapa de resolução do problema. 
 
Para a avaliação de desempenho das pessoas discentes no GT, 
utilizar instrumento que permita avaliar a abertura e o fechamento 
do GT. 
 

TEMPO MÉDIO 
NECESSÁRIO 

4 HORAS (2 horas para abertura do problema e 2 horas para o 
fechamento) 

 

7.3. REPOSITÓRIO DIGITAL DE MATERIAL DIDÁTICO 

O PPGSF possui repositório digital de material didático utilizado nas disciplinas, 

comunicados e avisos referentes ao Programa, abrigado no sítio eletrônico da ENSP-

Fiocruz (Figura 1). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

     Figura 1 - Ambiente Virtual de Aprendizagem utilizado às disciplinas do PPGSF. 
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8. DESENHO CURRICULAR E CARGA HORÁRIA 

A matriz do Programa foi estruturada por linhas (Atenção e Gestão do Cuidado em Saúde 

da Família; Educação na Saúde; e Promoção da Saúde) e eixo Pesquisa, integrando os 

cursos de Mestrado e Doutorado. Algumas disciplinas obrigatórias são comuns ao 

Mestrado e Doutorado, outras específicas do Mestrado. E, todas as disciplinas optativas 

do Programa são comuns às matrizes dos dois cursos (ANEXO 6). 

Assim, seguem as disciplinas da nova matriz do Doutorado Profissional em Saúde da 

Família (DPSF) por linhas de pesquisa e eixo pesquisa (ANEXO 7): 

Linha Atenção e Gestão do Cuidado em Saúde da Família 

● Atenção e Gestão do Cuidado em Saúde da Família: carga horária - 60 horas. 

OBRIGATÓRIA para o Programa. 

● Estudos Avançados em Saúde da Família: carga horária - 45 horas. 

OBRIGATÓRIA para o DPSF. 

● Vigilância em Saúde: carga horária - 30 horas. OPTATIVA para o Programa. 

● Avaliação na Atenção Primária à Saúde: carga horária - 30 horas. OPTATIVA 

para o Programa. 

● Gestão em Saúde da Família: carga horária - 45 horas. OPTATIVA para o 

Programa. 

● Sistemas Universais de Saúde em APS: carga horária - 30 horas. OPTATIVA 

para o Programa. 

 

Linha Educação na Saúde 

● Educação na Saúde: carga horária - 45 horas. OBRIGATÓRIA para o Programa. 

● Estudos Avançados em Educação na Saúde: carga horária - 30 horas. OPTATIVA 

para o Programa. 

● Vivência em Ensino na ESF: carga horária - 30 horas. OPTATIVA para o 

Programa. 

Linha Promoção da Saúde 

● Promoção da Saúde: carga horária - 45 horas. OBRIGATÓRIA para o Programa. 

● Educação em Saúde:  carga horária - 30 horas. OPTATIVA para o Programa, 
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Eixo Pesquisa 

● Seminário Introdutório do Doutorado: carga horária - 30 horas, com a 

manutenção da concepção de uma oficina de prospecção de temas importantes 

para serem desenvolvidos em Trabalhos de Conclusão de Doutorado (TCD), nos 

diversos territórios dos recém-ingressos no Programa. OBRIGATÓRIA para o 

DPSF. 

● Bases Epistemológicas da Saúde Coletiva: carga horária - 30 horas. OBRIGATÓRIA 

para o DPSF. 

● Liderança em Pesquisa na Atenção Primária em Saúde: carga horária - 30 horas. 

OBRIGATÓRIA para o DPSF. 

● Inovação e Desenvolvimento de Produtos Técnicos e Tecnológicos em Saúde 

Coletiva: carga horária - 30 horas. OBRIGATÓRIA para o Programa. 

● Epidemiologia: carga horária - 30 horas. OPTATIVA para o Programa. 

● Bioestatística: carga horária - 45 horas. OPTATIVA para o Programa. 

● Referenciais Teóricos e Metodológicos da Pesquisa Qualitativa: carga horária - 30 

horas. OPTATIVA para o Programa. 

● Análise de Dados em Pesquisa Qualitativa: carga horária - 45 horas. OPTATIVA 

para o Programa. 

● Redação e Divulgação Científica: carga horária - 45 horas. OPTATIVA para o 

Programa. 

● Translação do Conhecimento: carga horária - 15 horas. OPTATIVA para o 

Programa. 

9. SISTEMA DE AVALIAÇÃO DA PESSOA DISCENTE E DO CURSO 

Os conceitos e as práticas de avaliação são componentes fundamentais e indissociáveis 

do projeto político-pedagógico do Doutorado Profissional em Saúde da Família (DPSF). 

O sistema de avaliação é parte de um acordo público entre discentes, docentes e a 

coordenação do curso. Esse sistema regula a dinâmica de um complexo processo de 

ensino e aprendizagem, e esclarece as respectivas responsabilidades dos sujeitos 

envolvidos: discentes, docentes e coordenação do curso. Além disso, o sistema de 

avaliação tem a finalidade de registrar o desenvolvimento pedagógico das pessoas 

discentes e atribuir valores a esse processo, que inclui necessariamente a autoavaliação. 
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O projeto político-pedagógico do curso contempla o estudo de múltiplas áreas e 

dimensões das práticas em Saúde, exigindo a utilização de variadas estratégias 

pedagógicas e dos respectivos instrumentos de avaliação. O curso parte da premissa de 

que podemos aprender com a experiência, posto que somos capazes de compreender 

os sentidos do vivido. 

O desenvolvimento da aprendizagem é bem mais amplo do que o sistema de avaliação 

de um curso. Contudo, esse sistema pode ser pensado também como espaço em que se 

produzem experiências de aprendizagem, tanto pela possibilidade de se verificar a 

qualidade das estratégias de ensino utilizadas, quanto pela própria experiência dialógica 

entre discentes e docentes, ao atribuírem valores às práticas de ensino e aprendizagem. 

Enfim, o sistema de avaliação é um instrumento de sistematização, registro e validação 

dos processos de aprendizagem e certificação do curso. A Estratégia Saúde da Família é 

parte importante da política de formação do Ministério da Saúde, e o objetivo do DPSF 

não se restringe à possível aquisição de conhecimentos pelas pessoas discentes, mas 

visa ampliação da competência para atuar no campo da Saúde, que inclui a capacidade 

de avaliar processos, práticas, resultados e autoavaliação. 

Nesse sentido, os instrumentos e as práticas de avaliação devem produzir informações 

que ajudem os diversos agentes envolvidos a compreenderem o que aconteceu nos 

processos de ensino e aprendizagem, assim como na gestão do curso; tudo isso para, na 

medida do possível, superar as limitações e criar alternativas. 

Assim, o sistema de avaliação deve integrar todos os elementos do curso, usando os 

instrumentos pactuados como ferramentas para construir e reconstruir as ações. 

Alguns princípios gerais do sistema de avaliação do DPSF: 

● Construção, a partir dos objetivos do curso e relacionado de maneira explícita à 

matriz de competência que orienta o currículo; 

● Avaliação deve produzir informações claras sobre os processos de ensino e 

aprendizagem empreendidos, gerando evidências para docentes, discentes e 

coordenação do curso tomarem decisões adequadas e justas; 

● Processo de avaliação é contínuo e permanente e tem como fundamentos a 

transparência e a justiça; o sistema de avaliação do curso opera em diferentes 

níveis, supondo o diálogo permanente entre os sujeitos envolvidos. 
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9.1. AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM DA PESSOA DISCENTE 

A avaliação das pessoas discentes é prioritariamente formativa, tem foco no processo 

de desenvolvimento de competência para atuar na Estratégia Saúde da Família, 

conforme matriz que orienta o currículo, e inclui também a dimensão somativa. 

O sistema de avaliação discente no Programa abrange: 

I - Avaliações relativas as disciplinas; 

II - Avaliações relativas ao Exame de Qualificação; 

III - Avaliação da defesa de Trabalho de Conclusão de Doutorado (TCD).  

O curso está estruturado em disciplinas relacionadas às respectivas áreas de 

competência, cada uma das quais contendo diversos objetivos específicos. Esses 

objetivos serão alcançados através de variadas estratégias pedagógicas, que serão 

trabalhadas por docentes no curso. 

Ao finalizar as atividades pedagógicas correspondentes a cada um dos objetivos de 

aprendizagem de uma disciplina, a pessoa docente responsável deve realizar a avaliação 

do processo de ensino e aprendizagem e entregar os registros de cada pessoa discente 

coordenadora da disciplina. A avaliação ocorrerá em três dimensões: 

● frequência mínima de 75% e participação nas atividades previstas para as 

disciplinas do curso; 

● desempenho acadêmico: escala de 0 (zero) a 10 (dez), com mínimo de nota 7 (sete), 

ou em conformidade com a legislação de cada instituição nucleadora, das pessoas 

discentes nas avaliações das estratégias educacionais desenvolvidas nas 

disciplinas do curso; 

● construção de um projeto de pesquisa que culminará no Trabalho de Conclusão do 

Doutorado (TCD), a ser defendido publicamente e avaliado por uma banca 

examinadora. 

9.1.1. EXAME DE QUALIFICAÇÃO 

Consta da defesa do projeto de pesquisa ou intervenção elaborado no prazo máximo de 

36 (trinta e seis) meses, sendo preferencialmente apresentado até o segundo ano do 

curso. As pessoas discentes realizarão defesa de projeto (qualificação) perante uma 

Comissão Examinadora, composta por quatro doutores, em que pelo menos um deve 

ser externo à nucleadora. 
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A avaliação se fará a partir dos seguintes critérios: 

● se a pessoa discente dispõe de recursos técnicos, teóricos e metodológicos para a 

abordagem do objeto de estudo no desenvolvimento do projeto de pesquisa; 

● a amplitude e profundidade de conhecimentos sobre o tema, bem como a 

capacidade crítica para analisar resultados de pesquisa e sintetizar tais elementos 

nos domínios específicos de seu interesse; 

● os aspectos éticos do projeto com base nas orientações e normas estabelecidas 

para pesquisas que envolvem seres humanos, em conformidade com a lei federal 

14.874, de 28 de maio de 2024, e nas respectivas resoluções (Brasil, 2024). 

A avaliação compreenderá as seguintes modalidades de julgamento: aprovado ou 

reprovado. No caso de não aprovação do projeto, a pessoa discente terá nova 

oportunidade, no prazo máximo de 60 dias, contados a partir da data da realização do 

primeiro exame. 

9.1.2. TRABALHO DE CONCLUSÃO DO DOUTORADO (TCD) 

O trabalho de conclusão poderá ser apresentado em diferentes formatos: tese, revisão 

sistemática e aprofundada da literatura, artigo, patente, registros de propriedade 

intelectual, projetos técnicos, publicações tecnológicas; desenvolvimento de aplicativos, 

de materiais didáticos e instrucionais e de produtos, processos e técnicas; produção de 

programas de mídia, editoria, composições, concertos, relatórios finais de pesquisa, 

softwares, estudos de caso, relatório técnico com regras de sigilo, manual de operação 

técnica, protocolo experimental ou de aplicação em serviços, proposta de intervenção 

em procedimentos clínicos ou de serviço pertinente, projeto de aplicação ou adequação 

tecnológica, protótipos para desenvolvimento ou produção de instrumentos, 

equipamentos e kits, projetos de inovação tecnológica, produção artística, sem prejuízo 

de outros formatos. 

O TCD deverá obedecer às “Normas para Elaboração de Trabalho de Conclusão do 

Mestrado e Doutorado”, documento orientativo e normativo do Programa.  

A obtenção do título de Doutor implica, ainda, na defesa pública do Trabalho de 

Conclusão do Doutorado (TCD) perante uma Comissão Examinadora indicada pela 

pessoa orientadora, com concordância da Coordenação do Curso, constituída de 5 

(cinco) membros portadores de grau de Doutor ou equivalente, entre os quais, no 

mínimo, um membro externo à nucleadora. O resultado da avaliação será expresso pela 

banca, mediante uma das seguintes menções: aprovado, aprovado com ressalvas, ou 
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reprovado. No caso de aprovado com ressalvas, a ata de defesa deverá explicitar as 

recomendações da banca examinadora. Após os ajustes, o trabalho deverá ser 

submetido à aprovação pela pessoa orientadora e/ou pela banca examinadora, sendo 

possível a reprovação no caso de não cumprimento das recomendações e ajustes 

solicitados. 

 

9.2. SISTEMA DE AVALIAÇÃO DO CURSO 

O programa é estruturado e regido em aspectos gerais pelos critérios de qualidade 

estabelecidos pelas legislações do Ministério da Educação (MEC), pelo Sistema Nacional 

de Pós-Graduação e pelas normas das Instituições Nucleadoras. 

O PPGSF utiliza estratégias de avaliação que incluem a autoavaliação e avaliação 

institucional. Este processo ocorre de forma contínua e em três ciclos: 

I. Ciclo do itinerário formativo: instrumentos de acompanhamento da pessoa 

ingressante e da pessoa egressa. O questionário da pessoa ingressante envolve perfil 

profissional e expectativas e da pessoa egressa sobre a qualidade do curso. Ambos 

em formato on-line; 

II. Ciclo de vivência do currículo: instrumentos de autoavaliação da pessoa discente ao 

final de cada disciplina; avaliação das disciplinas pelas pessoas discentes e avaliação 

do Curso. Ao final de cada disciplina, as pessoas discentes responderão a um 

questionário de avaliação, abordando os seguintes aspectos: estrutura geral do curso 

e da disciplina, objetivos de aprendizagens, estratégias educacionais, processos de 

avaliação, práticas docentes, aspectos éticos, clima entre os pares; 

III. Ciclo de produção técnica-científica e impacto na sociedade: instrumentos de 

avaliação do trabalho final e análise de casos de sucesso. 
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ANEXO 1 

INSTITUIÇÕES NUCLEADORAS E COLABORADORAS DO PPGSF RENASF 

Nº Instituição Nucleadora 

1. Fundação Oswaldo Cruz (FIOCRUZ) 

2. Universidade da Integração Internacional da Lusofonia-Afro-Brasileira (UNILAB) 

3. Universidade Estadual de Ciências da Saúde de Alagoas (UNCISAL) 

4. Universidade Estadual do Ceará (UECE) 

5. Universidade Estadual Vale do Acaraú (UVA)  

6. Universidade Federal da Paraíba (UFPB) 

7. Universidade Federal do Ceará (UFC) 

8. Universidade Federal do Maranhão (UFMA) 

9. Universidade Federal do Piauí (UFPI) 

10. Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN)  

11. Universidade Regional do Cariri (URCA) 

 

Nº Instituição Colaboradora 

1. Associação Brasileira de Enfermagem - Seção Ceará (ABEn-CE) 

2. Centro Universitário Christus (UNICHRISTUS) 

3. Instituto de Educação Médica (IDOMED) 

4. Universidade Estadual da Paraíba (UEPB) 

5. Universidade Estadual do Rio Grande do Norte (UERN) 

6. Universidade Federal de Campina Grande (UFCG) 

7. Universidade Federal Rural do Semi-Árido (UFERSA) 

8. Secretaria da Saúde do Ceará (SESA) 

9. Secretaria Municipal de Saúde de Fortaleza (SMS) 
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ANEXO 2 

IDENTIFICAÇÃO DA COORDENAÇÃO GERAL E DOS CORDENADORES E VICE-
COORDENADORES POR INSTITUIÇÃO NUCLEADORA 

Coordenação Geral 

Instituição Nucleadora Coordenadores e Vice coordenadores 

Fundação Oswaldo Cruz 
(FIOCRUZ) 

Coordenador 
Roberto Wagner Júnior Freire de Freitas  

E-mail: roberto.wagner@fiocruz.br 

Vice-coordenadora 
Sharmênia de Araújo Soares Nuto  

E-mail: sharmenia.nuto@fiocruz.br 

 

Instituição Nucleadora Coordenadores e Vice coordenadores 

Fundação Oswaldo Cruz 
(FIOCRUZ) 

Coordenador 
Roberto Wagner Júnior Freire de Freitas  

E-mail: roberto.wagner@fiocruz.br 

Vice-coordenadora 
Sharmênia de Araújo Soares Nuto  
E-mail: sharmenia.nuto@fiocruz.br 

Vice-coordenador Fiocruz Ceará 
Marcio Flavio Moura de Araujo 

E-mail: marcio.moura@fiocruz.br 

 
Universidade da Integração 
Internacional da Lusofonia 
Afro-Brasileira (UNILAB) 

 

Coordenador 
Jairo Domingos de Morais  
E-mail: jairo@unilab.edu.br 

Vice-coordenadora 
Leidiane Minervina Moraes de Sabino  
E-mail: leidiane.sabino@unilab.edu.br  

Universidade Estadual de 
Ciências da Saúde de 
Alagoas (UNCISAL) 

Coordenadora 
Mara Cristina ibeiro 

E-mail: mara.ribeiro@uncisal.edu.br 

Vice-coordenadora 
 Kristiana Cerqueira Mousinho 

E-mail: kristiana.mousinho@uncisal.edu.br 

Universidade Estadual do 
Ceará (UECE) 

Coordenadora 
Ana Patrícia Pereira Morais 

E-mail: anapatricia.morais@uece.br 

Vice-coordenador 
José Maria Ximenes Guimarães  

E-mail: jm_ximenes@hotmail.com 

Universidade Estadual Vale 
do Acaraú (UVA) 

Coordenadora 
Maristela Inês Osawa Vasconcelos  

mailto:jairo@unilab.edu.br
mailto:mara.ribeiro@uncisal.edu.br
mailto:kristiana.mousinho@uncisal.edu.br
mailto:anapatricia.morais@uece.br
about:blank
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 E-mail: miosawa@gmail.com 

Vice-coordenadora UVA - Sobral 
Maria Socorro de Araújo Dias 
E-mail: socorroad@gmail.com 

Vice-coordenadora UVA - Acaraú 
 Eliany Nazare Oliveira 
E-mail: elianyy@hotmail.com 

 
Universidade Federal da 

Paraíba (UFPB) 

Coordenador 
Franklin Delano Soares Forte 

E-mail: franklinufpb@gmail.com 

Vice-coordenadora 
Luana Rodrigues de Almeida 

E-mail: luana.almeida2@academico.ufpb.br 

 
 

Universidade Federal do 
Ceará (UFC) 

Coordenadora 
Jenifa Cavalcante dos Santos Santiago 

E-mail: jenifasantiago@ufc.br 

Vice-coordenadora 
Fabiane do Amaral Gubert 

E-mail: fabianegubert@hotmail.com 

Universidade Federal do 
Maranhão (UFMA) 

Coordenadora 
Isaura Letícia Tavares Palmeira Rolim  
E-mail: leticiaprolim@yahoo.com.br 

Vice-coordenadora UFMA – São Luís 
Elisângela Milhomen dos Santos  

E-mail: milhomem.elisangela@ufma.br 

Vice-coordenador UFMA - Imperatriz 
Marcelino Santos Neto 

E-mail: marcelino.santos@ufma.br 

Universidade Federal do  
Piauí (UFPI) 

Coordenador 
Fernando José Guedes da Silva Júnior  
E-mail: fernandoguedes@ufpi.edu.br 

Vice-coordenadora  
Jaqueline Carvalho e Silva Sales 

E-mail: jaqueline-carvalho@uol.com.br 

Universidade Federal do Rio 
Grande do Norte (UFRN) 

Coordenadora 
Paula Fernanda Brandão Batista dos Santos 

E-mail: paulafernandabb@hotmail.com 

Vice-coordenadora 
Tatyana Maria Silva de Souza Rosendo  

E-mail: tatyana.ufrn@hotmail.com 

about:blank
mailto:franklinufpb@gmail.com
mailto:fabianegubert@hotmail.com
mailto:leticiaprolim@yahoo.com.br
mailto:marcelino.santos@ufma.br
about:blank
mailto:paulafernandabb@hotmail.com
mailto:tatyana.ufrn@hotmail.com
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Universidade Regional do 
Cariri (URCA) 

Coordenadora 
Evanira Rodrigues Maia 

E-mail: evanira.maia@urca.br 

Vice-coordenadora URCA - Crato 
Grayce Alencar de Albuquerque 
E-mail: grayce.alencar@urca.br 

Vice-coordenador URCA - Iguatu 
Antonio Germane Alves Pinto  

E-mail: germane.pinto@urca.br 

 

  

mailto:evanira.maia@urca.br
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ANEXO 3 

DOCENTES CREDENCIADOS POR INSTITUIÇÃO NUCLEADORA 

Instituição 
Nucleadora 

Modalidade 
dos 

professores 
Professores 

Fundação Oswaldo Cruz 
(FIOCRUZ) 
 

P(*) 

Anya Pimentel Gomes Fernandes Vieira-
Meyer 

Ana Claudia Araújo Teixeira 

Emanoella Pessoa Angelim Guimarães 

Fernando Ferreira Carneiro 

Francisco Marto Leal Pinheiro Júnior 

Ivana Cristina de Holanda Cunha Barreto 

Janaína Rocha de Sousa Almeida 

Juliana Guimarães e Silva 

Lívia Moreira Barros 

Luciana Silvério Alleluia Higino da Silva 

Luiz Odorico Monteiro de Andrade 

Marcio Flávio Moura de Araújo 

Maximiliano Loiola Ponte de Souza 

Roberto Wagner Júnior Freire de Freitas 

Sharmênia de Araújo Soares Nuto 

Stella Maia Barbosa 

Vanira Matos Pessoa 

C(**) Elaine Silva Nascimento Andrade 

Maria de Fátima Antero Sousa Machado 

Universidade da 
Integração Internacional 
da Lusofonia Afro- 
Brasileira (UNILAB) 

P(*) 

Ana Caroline Rocha de Melo Leite 

Andrea Gomes Linard 

Andressa Suely Saturnino de Oliveira 

Anne Fayma Lopes Chaves 

Camila Chaves da Costa 

Daniel Freire de Sousa 

Emilia Soares Chaves Rouberte 

Eysler Gonçalves Maia Brasil 

Gilvan Ferreira Felipe 

Huana Carolina Cândido Morais 

Jairo Domingos de Morais 

Jeferson Falcão do Amaral 

José Carlos Rodrigues do Nascimento 

Larissa Deadame de Figueiredo Nicolete 

Leidiane Minervina Moraes de Sabino 
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Monaliza Ribeiro Mariano Grimaldi 

Natasha Marques Frota 

Thiago Moura de Araújo 

Universidade Estadual de 
Ciências da Saúde de 
Alagoas (UNCISAL) 

P(*) 

Alba Maria Bomfim de França 

Aline Carla Araújo Carvalho 

Amanda Cavalcante de Macêdo 

Ana Paula Rebelo Aquino Rodrigues 

Elaine Cristina Tôrres Oliveira 

Géssyca Cavalcante de Melo 

José Cláudio da Silva 

José Roberto de Oliveira Ferreira 

Juliane Cabral Silva 

Kristiana Cerqueira Mousinho 

Lucyo Wagner Torres de Carvalho 

Mara Cristina Ribeiro 

Maria Lucélia Da Hora Sales 

Thiago José Matos Rocha 

Vanessa Fernandes de Almeida Porto 

C(**) 
Bárbara Patrícia da Silva Lima 

Luciano Bairros da Silva 

Universidade Estadual do 
Ceará (UECE) 

P(*) 

Alice Maria Correia Pequeno 

Ana Patrícia Pereira Morais 

Ana Suelen Pedroza Cavalcante 

Ana Virginia Fialho  

Carlos André Moura Arruda 

Cidianna Emanuelly Melo do Nascimento 

Fernanda Jorge Magalhães 

Gisele Maria Melo Soares Arruda  

João Mário Pessoa Júnior  

José Maria Ximenes Guimarães 

Kilma Wanderlei Lopes Gomes 

Leidy Dayane Paiva de Abreu 

Maria Rocineide Ferreira da Silva 

Patrícia Freire de Vasconcelos 

Rodrigo Jacob Moreira de Freitas  

Saiwori de Jesus Bezerra dos Anjos  

Sherida Karanini Paz de Oliveira 

Tadeu Lucas de Lavor Filho  

C(**) 
Ana Claudia de Souza Leite 

Liza Barreto Vieira 
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Universidade Estadual 
Vale do Acaraú (UVA) 

P(*) 

Andrea Carvalho Araujo Moreira 

Cibelly Aliny Siqueira Lima Freitas 

Eliany Nazare Oliveira 

Francisco Rosemiro Guimarães Ximenes Neto 

Izabelle Mont’alverne Napoleão Albuquerque 

Jacques Antônio Cavalcante Maciel 

John Carlos de Souza Leite 

José Jeová Mourão Netto 

José Reginaldo Parente Feijão 

Joyce Mazza Nunes Aragão 

Keila Maria de Azevedo Ponte Marques 

Marcos Aguiar Ribeiro 

Maria Adelane Monteiro da Silva 

Maria Conceição Coelho Brito 

Maria do Socorro Melo Carneiro 

Maria Eliana Peixoto Bessa 

Maria Sinara Farias 

Maria Socorro Carneiro Linhares 

Maria Socorro de Araújo Dias 

Maristela Inês Osawa Vasconcelos 

Niágara Vieira Soares Cunha 

Pollyanna Martins Pereira 

C(**) 

Jônia Tírcia Parente Jardim Albuquerque 

Marcel Lima Cunha 

Paulo Regis Menezes Sousa 

Universidade Federal da 
Paraíba (UFPB) 

P(*) 

Altamira Pereira da Silva Reichert 

Alynne Mendonça Saraiva 

Ana Suerda Leonor Gomes Leal 

Ardigleusa Alves Coelho 

Bruna Teixeira Ávila 

Cleyton Cézar Souto Silva 

Fábia Barbosa de Andrade 

Felipe Proenço de Oliveira 

Flávia Emília Leite de Lima Ferreira 

Franklin Delano Soares Forte 

Gabriella Barreto Soares 

Geraldo Eduardo Guedes de Brito 

Heloisa Helena Pinho Veloso 

Jeferson Barbosa Silva 

Joao Euclides Fernandes Braga 
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Jose da Paz Oliveira Alvarenga 

Luana Rodrigues de Almeida 

Luciana Figueiredo de Oliveira 

Maria Sueli Marques Soares 

Simone Alves de Sousa 

Talitha Rodrigues Ribeiro Fernandes Pessoa 

Waglânia de Mendonça Faustino 

Walleri Christini Torelli Reis 

C(**) 

Fábio Luiz Cunha da Assunção 

Lenilma Bento de Araujo Meneses 

Thais Teles de Souza 

V(***) Ana Maria Gondim Valença 

 
 
 
 
 

Universidade Federal do 
Ceará (UFC)  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

P(*) 

Alcínia Braga de Lima Arruda 

Ana Karine Macedo Teixeira 

Ana Paula Soares Gondim 

Andrea Bezerra Rodrigues 

Andréa Silvia Walter de Aguiar 

Ângela Maria Alves e Souza 

Bernardo Diniz Coutinho 

Fabiane do Amaral Gubert 

Jênifa Cavalcante dos Santos Santiago 

Manuela de Mendonça Figueiredo Coelho 

Marcelo José Monteiro Ferreira 

Marco Tulio Aguiar Mourão Ribeiro 

Mariana Cavalcante Martins 

Mariana Ramalho de Farias 

Marília Braga Marques 

Marli Teresinha Gimeniz Galvão 

Mary Anne Medeiros Bandeira 

Michell Ângelo Marques Araújo 

Neiva Francenely Cunha Vieira 

Paola Gondim Calvasina 

Patrícia Moreira Collares 

Paulo Sergio Dourado Arrais 

Renata de Sousa Alves 

Roberta Meneses Oliveira 
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Universidade Federal do 
Maranhão  

(UFMA – São Luís) 
P(*) 

Aline Sampieri Tonello 

Ana Helia de Lima Sardinha 

Aurean D'eça Júnior 

Bruno Luciano Carneiro Alves de Oliveira 

Deysianne Costa das Chagas 

Dorlene Maria Cardoso de Aquino 

Elisangela Milhomem dos Santos 

Ilana Mirian Almeida Felipe da Silva 

Isaura Leticia Tavares Palmeira Rolim 

Judith Rafaelle Oliveira Pinho 

Maria Teresa Seabra Soares de Britto e Alves 

Maylla Luanna Barbosa Martins Braganca 

Paola Trindade Garcia 

Poliana Pereira Costa Rabelo 

Rejane Christine de Sousa Queiroz 

Sally Cristina Moutinho Monteiro 

Universidade Federal do 
Maranhão  

(UFMA – Imperatriz) 

P(*) 

Adriana Gomes Nogueira Ferreira 

Ana Cristina Pereira de Jesus Costa 

Arlane Silva Carvalho Chaves 

Francisca Jacinta Feitoza de Oliveira 

Francisco Mayron Morais Soares 

Iolanda Graepp Fontoura 

Janaina Miranda Bezerra 

Livia Maia Pascoal 

Marcelino Santos Neto 

Maria Aparecida Alves de Oliveira Serra 

Maria Neyrian de Fátima Fernandes 

Roberta de Araújo e Silva 

Yara Naya Lopes de Andrade 

C(**) 
Francisca Aline Arrais Sampaio Santos 

Ismália Cassandra Costa Maia Dias 

Universidade Federal do 
Piauí (UFPI) 

P(*) 

Bruna Karen Cavalcante Fernandes 

Cássio Eduardo Soares Miranda 

Chrystiany Plácido de Brito Vieira 

Edina Araújo Rodrigues Oliveira 

Emídio Marques de Matos Neto 

Fábio Solon Tajra 

Fernando José Guedes da Silva Júnior 

Francisca Tereza de Galiza 

Girzia Sammya Tajra Rocha 
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Jaqueline Carvalho e Silva Sales 

José Cláudio Garcia Lira Neto 

Laura Maria Feitosa Formiga 

Maria Augusta Rocha Bezerra 

Olívia Dias de Araújo 

Osmar de Oliveira Cardoso 

Patrícia Ferreira de Sousa Viana 

Teresinha Soares Pereira Lopes 

Viriato Campelo 

C(**) 

Ana Caroline Ramos de Brito 

Cinara Maria Feitosa Beleza 

Natália Pereira Marinelli 

Universidade Federal do 
Rio Grande do Norte 

(UFRN) 

P(*) 

Ana Carolina Patrício de Albuquerque Sousa 

Ana Kalliny de Sousa Severo 

Dannielly Azevedo de Oliveira 

Dany Geraldo Kramer Cavalcanti e Silva 

Eder Samuel Oliveira Dantas 

Elisangela Franco de Oliveira Cavalcante 

Ewerton William Gomes Brito 

Georgia Costa de Araujo Souza 

João Bosco Filho 

José Adailton da Silva 

Karla Patrícia Cardoso Amorim 

Lannuzya Veríssimo e Oliveira 

Lyane Ramalho Cortez 

Maria Ângela Fernandes Ferreira 

Paula Fernanda Brandão Batista dos Santos 

Rafaela Bezerra Façanha Correia 

Severina Alice da Costa Uchoa 

Tatyana Maria Silva de Souza Rosendo 

Thiago Gomes da Trindade 

Tulio Romerio Lopes Quirino 

Wanessa Cristina Tomaz dos Santos Barros 

C(**) 

Angelo Giuseppe Roncalli da Costa Oliveira 

Dixis Figueroa Pedraza 

Grácia Maria de Miranda Gondim 

Universidade Regional 
do Cariri  

(URCA - Crato) 

P(*) 

Alissan Karine Lima Martins 

Celida Juliana de Oliveira 

Cícera Renata Diniz Vieira Silva  

Dayze Djanira Furtado de Galiza  
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Elisangela Vilar de Assis 

Evanira Rodrigues Maia 

Fabiana Ferraz Queiroga Freitas  

Fabiana Lucena Rocha  

Francisco Elizaudo de Brito Junior 

Gislene Farias de Oliveira 

Grayce Alencar Albuquerque 

Joseph Dimas de Oliveira  

Marcelo Costa Fernandes  

Maria de Fátima Vasques Monteiro 

Maria do Socorro Vieira Lopes 

Maria Rosilene Cândido Moreira 

Milena Silva Costa 

Paulo Felipe Ribeiro Bandeira 

Rayrla Cristina de Abreu Temoteo 

Rosely Leyliane dos Santos  

Woneska Rodrigues Pinheiro 

C(**) 
Rogerio Sampaio de Oliveira 

Yana Paula Coelho Correia Sampaio 

Universidade Regional 
do Cariri  

(URCA - Iguatu) 

P(*) 

Antônio Germane Alves Pinto 

Açucena Leal de Araújo 

Anastácio Neco de Souza Filho 

Jameson Moreira Belém 

João Paulo Xavier Silva 

Kerma Marcia de Freitas 

Lucas Dias Soares Machado 

Naanda Kaanna Matos de Souza 

Olga Feitosa Braga 

Samyra Paula Lustoza Xavier 

Thaynã Alves Bezerra 

C(**) 
Francisco Fábio Bezerra de Oliveira 

Joyce Maria Leite e Silva 

P(*) – Permanente       C(**) – Colaborador       V(***) - Visitante 
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ANEXO 4 

MATRIZ E ATIVIDADES CURRICULARES DO DOUTORADO 
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ANEXO 5 

EQUIVALÊNCIAS MATRIZ CURRICULAR DO MESTRADO TURMAS 2, 3, 4 PARA O 

DOUTORADO 

Quadro 1: Equivalências Matriz Curricular do Mestrado turmas 2, 3, 4 para o Doutorado 

 

CH - Carga horária, em horas. 

Quadro 2: Equivalências Matriz Curricular do Mestrado turma 5 para o Doutorado 

 

CH - Carga horária, em horas. 

 

 

 

 

 

Quadro 3: Equivalências Matriz Curricular do Mestrado turmas 6 em diante (matriz nova) para 

o Doutorado 
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CH - Carga horária, em horas. 
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ANEXO 6 

MATRIZ E ATIVIDADES CURRICULARES DO PROGRAMA  

MESTRADO E DOUTORADO 

 

CH - Carga horária, em horas. 

 

 

 

 

 

 

 

  



 

39 

 

ANEXO 7 

DISCIPLINAS DO DOUTORADO COM CARGA HORÁRIA, CRÉDITOS, EMENTAS E 
BIBLIOGRAFIA, POR LINHAS DE PESQUISA E EIXO DE PESQUISA 

LINHA: ATENÇÃO E GESTÃO DO CUIDADO EM SAÚDE DA FAMÍLIA 

1. Disciplina Obrigatória Mestrado e Doutorado: Atenção e Gestão do Cuidado em 
Saúde da Família. 

2. Disciplina Obrigatória Doutorado: Estudos Avançados em Saúde da Família. 

3. Disciplinas Optativas do Programa: Vigilância em Saúde; Avaliação na Atenção 
Primária à Saúde; Gestão em Saúde da Família; Sistemas Universais de Saúde em 
APS. 

ATENÇÃO E GESTÃO DO CUIDADO EM SAÚDE DA FAMÍLIA 
Carga-horária: 60 h/a 
Créditos: 4.0 
Ementa: 
Estudo das bases históricas e epistemológicas do campo da Saúde da Família. Modelos 
técnicos-assistenciais e organização do processo de trabalho na Estratégia Saúde da Família. 
Família e relações familiares. Diretrizes e princípios da Política Nacional de Humanização. 
Equidade, integralidade do cuidado, compartilhamento do cuidado na Rede de Atenção à 
Saúde. Gestão do cuidado e respectivas dimensões.  Ferramentas de abordagem familiar e 
comunitária. Clínica ampliada na Estratégia Saúde da Família. Trabalho em equipe e 
interprofissional. 
Referências 
AYRES, J. R. C. M. Cuidado: trabalho e interação nas práticas de saúde. Rio de Janeiro: 
CEPESC; UERJ/IMS; ABRASCO, 2009. 
BRASIL. Ministério da Saúde. Política Nacional de Saúde Integral da População Negra – 
PNSIPN – uma política do SUS. Política Nacional de Saúde Integral da População Negra – 
PNSIPN – uma política do SUS. Brasília: Ministério da Saúde, 2013. 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Núcleo Técnico da Política 
Nacional de Humanização. Acolhimento nas práticas de produção de saúde. 2. ed. Brasília: 
Ministério da Saúde, 2006. (Série B. Textos Básicos de Saúde). 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Núcleo Técnico da Política 
Nacional de Humanização. HumanizaSUS: documento base para gestores e trabalhadores do 
SUS. 4. ed. 4. reimp. Brasília: Ministério da Saúde, 2010. (Série B. Textos Básicos de Saúde). 
Disponível em: 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/humanizasus_documento_gestores_trabalhador
es_sus.pdf . Acesso em: 15 jun. 2025. 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Núcleo Técnico da Política 
Nacional de Humanização. HumanizaSUS: documento base para gestores e trabalhadores do 
SUS. 4. ed. Brasília: Ministério da Saúde, 2008. (Série B. Textos Básicos de Saúde). 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Política Nacional de 
Humanização da Atenção e Gestão do SUS. Acolhimento e classificação de risco nos serviços 
de urgência. Brasília: Ministério da Saúde, 2009. (Série B. Textos Básicos de Saúde). 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Política Nacional de 
Humanização da Atenção e Gestão do SUS. Clínica ampliada e compartilhada. Brasília: 
Ministério da Saúde, 2009. (Série B. Textos Básicos de Saúde). 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Política Nacional de 
Humanização da Atenção e Gestão do SUS. Gestão participativa – Co-gestão. Brasília: 
Ministério da Saúde, 2009. (Série B. Textos Básicos de Saúde). 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Política Nacional de 
Humanização da Atenção e Gestão do SUS. O HumanizaSUS na atenção básica. Brasília: 
Ministério da Saúde, 2009. (Série B. Textos Básicos de Saúde). 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria-Executiva. Núcleo Técnico da Política Nacional de 

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/humanizasus_documento_gestores_trabalhadores_sus.pdf
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/humanizasus_documento_gestores_trabalhadores_sus.pdf
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Humanização. HumanizaSUS: Política Nacional de Humanização: a humanização como eixo 
norteador das práticas de atenção e gestão em todas as instâncias do SUS. Brasília: Ministério 
da Saúde, 2004. (Série B. Textos Básicos de Saúde). 
CAMPOS, G. W. S. Clínica e saúde coletiva compartilhadas: teoria Paidéia e reformulação 
ampliada do trabalho em saúde. In: MINAYO, M. C. S. et al. (org.). Tratado de Saúde Coletiva. 
São Paulo: Hucitec, 2006. p. 53–92. 
CECILIO, L. C. O. Apontamentos teórico-conceituais sobre processos avaliativos 
considerando as múltiplas dimensões da gestão do cuidado em saúde. Interface (Botucatu), 
Botucatu, v. 15, n. 37, p. 589–599, 2011. DOI: https://doi.org/10.1590/S1414-
32832011000200021. 
CHAPADEIRO, C. A.; ANDRADE, H. Y. S.; ARAÚJO, M. R. N. A família como foco da atenção 
básica à saúde. Belo Horizonte: Nescon/UFMG, 2012. 100 p. Disponível em: 
https://www.nescon.medicina.ufmg.br/biblioteca/imagem/3911.pdf . Acesso em: 15 jun. 
2025. 
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GESTÃO EM SAÚDE DA FAMÍLIA 

Carga-horária: 45 h/a 
Créditos: 3.0 
Ementa: 
Estudos dos referenciais teóricos da Administração Pública aplicada à saúde. Modelos 
contratuais e a relação público-privada na Atenção Primária à Saúde/Estratégia Saúde da 
Família. Modelos de Gestão em Saúde da Família - gestão estratégica, cogestão, gestão 
participativa e apoio institucional. Sujeitos, subjetividade e gestão na saúde da família. Gestão 
da Atenção primária e coordenação/regulação do cuidado em rede.  Gestão da Atenção 
Primária e promoção da equidade em saúde. Competências gerenciais na estratégia saúde da 
família. Financiamento da Atenção Primária à Saúde e a produção do cuidado. Planejamento 
como tecnologia de gestão em saúde da família.   
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SISTEMAS UNIVERSAIS DE SAÚDE EM APS  

Carga-horária: 30 h/a 
Créditos: 2.0 
Ementa: 
Análise reflexiva e crítica dos sistemas de saúde universais baseados na Atenção Primária à 
Saúde, no cenário global. Sistemas de saúde baseados na APS e os desafios políticos, 
econômicos, sociais, históricos, institucionais, culturais e de gestão do trabalho em saúde no 
contexto da globalização da economia e da mercantilização da saúde. Correntes de APS 
existentes e as perspectivas de reorientação dos modelos de atenção na lógica da 
determinação social da saúde, da equidade e da promoção da saúde. 
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LINHA: EDUCAÇÃO NA SAÚDE 

1. Obrigatória Mestrado e Doutorado: Educação na Saúde 

2. Optativas do Programa: Vivência de Ensino na ESF; Estudos Avançados em Educação 

na Saúde. 

EDUCAÇÃO NA SAÚDE  
Carga-horária: 45 h/a 
Créditos: 3.0 
Ementa: 
Educação na saúde no estado brasileiro: política, programas e estratégias. Diretrizes 
Curriculares Nacionais. Conceitos, princípios e estratégias da Educação Permanente em Saúde, 
da Educação Interprofissional e da prática colaborativa. Rede de serviços de saúde como 
Sistema Saúde Escola. Preceptoria e integração ensino-serviço-comunidade. Princípios da 
aprendizagem de adultos e metodologias ativas. Avaliação da aprendizagem em serviços de 
saúde. Equidade e ações afirmativas na formação em saúde. 
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LINHA: PROMOÇÃO DA SAÚDE 

1. Disciplina Obrigatória Mestrado e Doutorado: Promoção da Saúde 
2. Disciplina Optativa do Programa: Educação em saúde 
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EMENTA 
Estudo crítico das bases históricas, epistemológicas, políticas e metodológicas da Promoção 
da Saúde. Análise crítica da determinação social da saúde, nas dimensões estruturais, 
históricas e políticas, articulada à equidade, interseccionalidade e participação social. 
Abordagens de promoção da saúde e respectivos desdobramentos no processo de trabalho 
da Atenção Primária à Saúde. Política Nacional de Promoção da Saúde e as conexões com 
políticas de populações específicas. Competências e práticas emancipatórias, com foco nos 
territórios, na justiça social, na autodeterminação, na humanização e na sustentabilidade. 
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EDUCAÇÃO EM SAÚDE 

Carga-horária: 30 h/a 
Créditos: 2.0 
Ementa: 
Fundamentos teóricos, políticos e metodológicos da Educação em Saúde. Análise crítica das 
práticas educativas com pessoas, famílias e coletivos no SUS. Concepções pedagógicas 
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(bancária, dialógica, freireana) e as implicações na produção do cuidado. Planejamento e 
avaliação de ações educativas com base na problematização, cogestão do saber e promoção 
da autodeterminação das pessoas e coletivos nos territórios. Interculturalidade, comunicação 
em saúde, letramento em saúde e reconhecimento das desigualdades interseccionais como 
ferramentas de cuidado e participação cidadã. 
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EIXO: PESQUISA 

1. Disciplinas Obrigatórias Mestrado e Doutorado: Inovação e desenvolvimento de 
tecnologias em Saúde Coletiva. 

2. Disciplinas Obrigatórias Doutorado: Seminário introdutório do doutorado; Bases 
epistemológicas da saúde coletiva; Liderança em Pesquisa na Atenção Primária 
em Saúde. 

3. Disciplinas Optativas do Programa: Epidemiologia; Bioestatística; Referenciais 
teóricos e metodológicos da pesquisa qualitativa; Análise de dados em pesquisa 
qualitativa; Redação e divulgação científica; Translação do conhecimento. 
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Créditos: 2.0 
Ementa: 
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SEMINÁRIO INTRODUTÓRIO DO DOUTORADO 

Carga-horária: 30 h/a 
Créditos: 2.0 
Ementa: 
Pesquisa científica em Atenção Primária à Saúde, interfaces ao campo da Saúde Coletiva e área 
de concentração em Saúde da Família. Levantamento e priorização de problemas de pesquisa 
para alinhamento principiológico em relação a definição dos objetos de estudo para as teses. 
Objetivos, estrutura curricular do doutorado e processo de avaliação do Programa de Pós-
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BASES EPISTEMOLÓGICAS DA SAÚDE COLETIVA 

Carga-horária: 30 h/a 
Créditos: 2.0 
Ementa:  
Compreensão da Epistemologia como reflexão sobre as questões relacionadas à origem, à 
natureza, aos métodos e às limitações do conhecimento humano. Fundamentos epistêmicos 
que conformam o campo da Saúde Coletiva enquanto campo científico, político e ético 
profundamente implicado com a justiça social. A constituição da saúde coletiva, como campo 
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LIDERANÇA EM PESQUISA NA ATENÇÃO PRIMÁRIA EM SAÚDE 
Carga-horária: 30 h/a 
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Ementa:  
Conceitos e fundamentos da liderança na produção do conhecimento.  Ética, comunicação, 
negociação e trabalho em equipe. A liderança como competência para formação de 
pesquisadores e seu papel no enfrentamento de desafios globais. Análise crítica da pesquisa 
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